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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 746113-04

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO ÂMÂZONAS - IPAAM,
no uso das atribuições que the confere a Lei ne 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a
presente Licença que autoriza a:

INTERESsADo: Siqueira Gomércio Varejista de Madeiras Ltda.

ENDEREÇo rARA coRREspoxoÊxcrl: Rua Transamazônica, no 1400, São Domingos
Sávio, Humaitá-AM
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CNPJ/CPF: 1 8.453. 587/0001 -50

Forr: (97) 9841 1-1873

REGrsrRo No IPAAM: 0702.0717

Av. Mario Ypiranga Monteiro, 3280 - Parque í0 de Novembro
Fonet (92121235721 I 2123-6731 I 2123ô778
Manaus - AM: cEP: 69.050{30
web: wwwipaâm.âm.govbr

INscruÇÃo Esr.r.»ueu: 05.340.573-0

En.lrl: vinero956@gmail.com

PRocEsso Ns: 1 487 I 1202248

IPAAM

ArrvrDADE: lndústria Madeireir:a - Depósito de Madeira

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Rua Transamazônica, no 1400, São Domingos Sávio,
nas coordenadas geográÍicas: Pí 07"30'15:S e 63'01'46'W, Humaitá - AM.

FTNALTDADE: Autorizar o depósito e a comercialização de madeira serrada e/ou
beneficiada.

PorENCrALPol-urnoúDEcnloloon: Pequeno Ponrr: Pequeno

PRAzo DE vALTDADE DEsrA LrcEnçl: 03 Axos.

Ate nção:
. Esta licetrça é composta de 19 restrições ê/oü cotrdições constantes tro verso, cujo nâo

cumprimerto/atendimento sujeitffá a sur itrvalidâçío e/ou rs penalidâdes previstas em oormas.
. Eslâ licetrça não comprova Dcm s[bstitui o documento de propriedade, de posse ou de domínio do

imóvel.
. Esta licença deve permsnecer Ír locslizâçâo dâ âtividâde ê expostâ dc forma visível (frente e verso).

Manaus-AM' z3 DEz ru,

Rosa Mari Iiveira Geisller Juliano Marcos t€ de Souzà
râ ecnrca nteDireto

Írútttüto dê Plotaç.o âobiroirl
doÀlar@ia

I



STRIÇÔES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N' 746113.04

l. O pedido de liceÍlciamento e a respectiva concessâo da mesma, só terá validade quando publicada Diário Oficial
do Estado, periódico r'egional local ou local de grandc circulação. ern meio eletrônico de comunicaçáo mantido pclo
IPAAM, ou nos murais das Prefeituras c Câmaras Municipais, conforme aí.24, da Lei n".3.785 de 24 de julho de
2012:

2. Identificar a Á"rea do empreendimento com placa, conforme modelo IPAAM.
3. A soliciração da renovação da Lic€nça Ambiental deverá ser rcquerida num prazo rninimo de 120 di§, antes do

vcncimento, conform e úÍ-23, d^Lei n".3.7 85 de 24 de j ulho dc 201 2;
4. A pres€nte Licença está sendo concedida com base nas informâçõcs constaÍrtcs no processo ro, 14t79120224.
5. Toda e qualqueÍ modiÍicâção intoduzida no projelo após a cmissão da Licença implicará na sua automática

invalidasão, devendo ser solicitada nova Liença. çom ônus para o iflteressado.
ó. Esta Licença é váida apsnas para a localizaçâo, atividade e fina.lidade consls e na mesmq devendo o interessado

requcrer ao IPAAM nova Licença quaodo houver mudança de qualquer um destes itens.
7. Esta Licença não dispcnsa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal, Estsdual e

Municipal.
8. Cumprir com as medidas de minimizaçâo dos impactos descritos no Projeto de tmplantaçilo.
9. Adotar o sistema elctrônico de controle de produtos llorcstais (sistema DOF) para a entrada e salda de matéria

prima floreíal, inclusivc os rcsíduos industriais (exceto serragem). informando ainda: a) a convcrsâo de produtos
florcsais por meio do pÍoc€ssamento indusrial ou processo semime{anizado, respeitando os limitcs máximos de

coeÍicicnt€ de rendimento volumétrico; b) a destinação Íinal para operações que resultam na saída do produto
florestâl do fluxo d€ controle, mediante a sua utilizaçâo ou aplicação Íinal, ou pcla transformação cm produto
acabado paÍa efeito de atualizaçâo contábiljunto ao Sistema DOF.

10. Qualquer pessoa fisica ou juídica, que explore, industrialize. beneÍicie, utilize e consuma produtos.e subprodutos
florestais. está obrigado a comprovar a legalidade de sua origem (art. le daLei f 2.416/96).

I I . O volume Ílsiço dos produtos florcstais contabilizados no Pátio devc ser uma representação Íiel do saldo no sistema
DOF, devendo o usuário realizar o contole e manter atualizado os seus estoques diariamentc, sendo a admitida
variaçâo de até l0% (dez por ccoto) nas dimensões das pcças dc madcira serrad4 desdc que não ullrapassc l07o
(dez por çento) do volume tolal em estoque ou em caÍga, estando o usuário sujeito âs sanções plevistas na
legislâção aínbiental em caso de desconformidade entre os saldos contabilizados e as quantidades dos estoques
Íisicos existçntes.

12. Eventuais divergências contábeis, inclusive provenientês de perdas Íesiduais em transporte ou aÍmazenagem,
incêndios, intemÉries e outras, deveÍâo ser imediatamente informadas ao IPAAM que, modiante anális€ do mérito,
promovcrá os devidos ajustes administÍativos. sem prcjulzo d€ cventuais §8nções administrativas cabívei§, em caso
de comprovada conduta irregular por pane do usuário.

13. Mantcr atualizadas diariaÍnente as tabelas de romaneio, apresentando-as aos órgãos ambientais compelentes durante
as vistorias técnicss e fiscalizações.

14. Deverão constaÍ no romaneio no mínimo, tamarlho do saco antidade. volume e ulo
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Deverão. obrigatoriamente, acompanhar o transporte dos produtos e subprodutos o DOF. Nota Fiscal, e o romareio
pam conferência pelo destinatiírio. bem como de equipes de fiscalização.
A entrada ou saida de matéria prima do empreendimento cujo tÍansporte seja corsiderado econômica ou

logisticamente inviável deverá ser devidamente justiÍicada.
Indícios de comercialização irregular de créditos no sistema DOF constatados por meio da análise dos relatórios de

atividades. acompanhamento do sistema DOF', monitoramento remoto ou de vistoriaífiscalizaçâo podem acarretü
na slspensão do pátio.
Confirmados os indícios de comercialização irregular de créditos no sistema DOF será procedido a suspensão e/ou

cancelamento da Licença de Operação.
O detentor e o responsável técnico do empreendimento se sujeitam às sanções administrativas na medida de sua

culpabilidade.
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